
Parecer nº 1363, de 2018 
da comissão de defesa dos direitos da pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de lei nº 1122, de 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o Projeto de lei nº 1122, de 2017, torna obrigatória a afixação da relação dos direitos da criança e do adolescente hospitalizados, de seus pais e acompanhantes em estabelecimentos hospitalares.
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a proposição parecer favorável.

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.
Ao fazê-lo, notamos que a iniciativa é de inegável interesse público, uma vez que permite aos pais e responsáveis, acompanhantes das crianças e adolescentes hospitalizados, conhecer seus direitos garantidos pela legislação, inclusive a prevista no artigo 12 do Estatuto da Criança e do Adolescente (lei 8069/90), “se o paciente internado for menor de 18 anos de idade, tem assegurado um acompanhante- um dos pais ou responsável”.

Dessa forma, garante, sem a necessidade de argumentação por parte dos pais, o acompanhamento familiar de crianças e adolescentes, favorecendo maior brevidade na recuperação e bem estar desses usuários.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 1122, de 2017.
a) Rita Passos – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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